
 
 
 
  
 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024 
Terra Adorada Entre Outras Mil És tu, Brasil, Ó Pátria Amada 

 

 

 
CAPA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004516/2024 
 

CÓDIGO CIDADES TCE/ES Nº 2024.059E0700001.01.0017 
 
 
Objeto: Aquisição de Veículo utilitário tipo SUV de 05 Lugares, adesivado 
conforme as especificações da Portaria MDS 2.600/2018, modificada pela 
Portaria SNAS nº 121 de 19 de outubro de 2021 e Manuais em anexo, a ser 
destinado a APAE – Associação de Pais e Amigos Excepcionais de Rio 
Bananal. 
 
Criterio de Julgamento: Menor Preço Por Item 
 
Modo de disputa: Aberto e Fechado 
 
Sistema de Registro de Preços: Não 
 
Licitação com Itens Exclusivos: Não 
 
Amostra: Não 
 
Orçamento Siligoso: Não 
 
Início da Disputa: 08h30min - Horário de Brasília 
 
Data da sessão: 22/11/2024 
 
Horário Final de Recebimento de Propostas: 07h59min59seg 
 
Local: www.licitanet.com.br  
 
Regência: Lei Federal nº 14.133/21 e posteriores alterações. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 
CÓDIGO CIDADES TCE/ES Nº 2024.059E0700001.01.0017 

 
PREAMBULO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 
RIO BANANAL - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº 27.744.143/0001-64, por meio do Setor de 
Licitação e Compras, sediado na Avenida 14 de Setembro, N º887 – Centro – 
CEP: 29920-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e alterações posteriores, e demais exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 
1. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
1.1. O procedimento do Pregão Eletrônico será realizado por meio de sessão 
pública no Portal Licitanet (www.licitanet.com.br) mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
 
1.2. Todos os documentos de habilitação e a proposta comercial devem ser 
inseridos no sistema após a sessão pública de disputa. 
 
1.3. Como condição para participação na sessão pública, os licitantes devem 
inserir os dados da proposta inicial no Portal Licitanet (www.licitanet.com.br). 
 
1.4. O Pregão Eletrônico será conduzido pelo Agente da 
Contratação/Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

1.4.1. Conduzir a sessão pública do Pregão Eletrônico; 
 

1.4.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela instrução desses documentos; 

 
1.4.3. Verificar a conformidade da(s) proposta(s) em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 

 
1.4.4. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

 
1.4.5. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

 
1.4.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
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1.4.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 

 
1.4.8. Indicar o vencedor do certame; 

 
1.4.9. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

 
1.4.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
 
1.4.11. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente 
e propor a sua homologação. 
 

1.5. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica 
da Consultoria Jurídica ou de outros setores da PMRB, a fim de subsidiar sua 
decisão. 
 
1.6. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente da Contratação/Pregoeiro nas 
etapas do processo licitatório. 
 

2. DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
 
2.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital 
nos sites www.riobananal-es.portaltp.com.br/ ou Portal Licitanet 
(www.licitanet.com.br) ficando obrigadas a acompanhar as publicações 
referentes à licitação nestes endereços eletrônicos, como também no Diário 
Oficial do Estado do Espírito Santo, tendo em vista a possibilidade de 
alterações, disponibilização de informações e avisos sobre o procedimento do 
pregão eletrônico. 
 
2.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido 
até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, mediante 
documento formalizado e apresentado no endereço eletrônico do Setor de 
Licitação – editais@riobananal.es.gov.br.  
 
2.3. O Agente de Contratação/Pregoeiro ou a Comissão de Contratação, 
quando o substituir, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Termo de Referência e seus anexos. 
 
2.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão 
medida excepcional que deverá ser motivada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro ou pela Comissão de Contratação, quando o substituir, 
ou ainda pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus 
anexos, nos autos do processo de licitação. 
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2.5. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 
 
2.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas no Portal Licitanet (www.licitanet.com.br) e devidamente notificadas 
via e-mail. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1. Poderão participar deste pregão eletrônico somente os interessados cujo 
ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, conforme 
disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus 
anexos. 
 
3.2. Estarão impedidos de participar de quaisquer fases do certame, 
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 

3.2.1. estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 
Administração Pública Estadual, direta e indireta, em face da hipótese prevista 
no inciso III do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021; 

 
3.2.2. sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo, em face da 
hipótese prevista no inciso IV do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021; 

 
3.2.3.estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 

 
3.2.4. estejam enquadradas no disposto do Art. 14, da Lei nº 14.133/2021; 

 
3.2.5.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
3.2.6. que não se qualifiquem como microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas, no caso de licitações ou lotes exclusivos fundamentados 
no art. 48, incisos I e III da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 
3.2.7. que, embora qualificadas como microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, incidam em qualquer das vedações do 
artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar nº 123, de 2006 no caso de 
licitações ou lotes exclusivos fundamentados no art. 48, incisos I e III da Lei 
Complementar nº 123, de 2006; 

 
3.2.8 . entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 

Nota Explicativa: A vedação à participação de interessadas que se apresentem 
constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas 
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contratações de fornecimento/serviços comuns, perfeitamente pertinente e 
compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a 
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 
apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, 
o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. O 
presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas 
em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que 
permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto 
e/ou de alta complexidade técnica, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a 
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a 
formação de consórcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na 
condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas 
constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se 
depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu Artigo 15 que 
atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor 
atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 
economicidade e moralidade. 

 
3.4. Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha sido 
indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada de outra licitante, quando 
assim for permitido. 
 
3.5. . Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário). 
 
3.6. Na hipótese do licitante ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), deverá assinalar no ato do cadastramento da proposta, no campo 
apropriado no sistema, "DECLARO SER ME/EPP" existente na aba "verificação 
das propostas cadastradas", caso deseje usufruir das prerrogativas conferidas 
pela Lei Complementar nº 123/06 e Lei Complementar nº 147/2014, decaindo 
do direito deste benefício o proponente que não se declarar.  
 
3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
3.8. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade 
do licitante que, pelo descumprimento, fica sujeito à desclassificação no 
certame e às penalidades cabíveis. 

 
3.9. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para 
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos 
apresentados pelas empresas licitantes acerca das condições de participação. 

 
3.10. As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão 
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envolver a solicitação de outros documentos e informações para a tomada de 
decisão. 

 
3.11. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o 
proponente o compromisso de executar a contratação nos termos propostos. 

3.12. Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento 
licitatório serão efetuados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro aos licitantes 
por meio do campo de mensagens do Portal Licitanet ficando sob inteira 
responsabilidade do licitante acompanhar o trâmite do certame. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES: 

 
4.1. Remeter, no prazo estabelecido por este edital, exclusivamente via 

sistema, a proposta e os documentos de habilitação e, quando necessário, os 

documentos complementares; 

4.2. Responsabilizar-se formalmente pelas negociações efetuadas em seu 

nome, assumindo suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros; 

4.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão; 

4.4. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da chave de 

identificação/senha, para imediato bloqueio de acesso; 

4.5. Utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para 

participar do pregão na forma eletrônica; 

4.6. Solicitar o cancelamento da chave de identificação (login) ou da senha de 

acesso por interesse próprio; 

4.7. Manter o endereço atualizado de correio eletrônico, bem como submeter-

se às exigências da legislação pertinente, em especial da Lei nº 14.133/2021, 

assim como aos termos de participação e condições de contratação constantes 

neste instrumento convocatório. 

4.8. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, o Licitante 
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deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta se encontra em 

conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos 

de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que 

concerne a regularidade fiscal. 

5. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
 
5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo 
estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto; 
 
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 
próprio do sistema, que: 
 
5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
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5.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
 
5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
 
5.4.3. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública. 
 
5.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

 
5.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso 

 
5.9. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
5.10. O Licitante deverá enviar sua proposta comercial preliminar mediante o 
preenchimento, no sistema provedor, dos seguintes campos: 
 
5.10.1. Valor unitário e total do item; 
 

5.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante. 
 

5.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
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outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
5.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
5.14. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
5.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
5.16. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.17. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
5.18. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
 
5.19. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio 
de lances e solicitação do Agente da Contratação/Pregoeiro por meio do 
sistema, no prazo a ser definido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 
 
5.20. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 
 
5.21. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente da 
Contratação/Pregoeiro. 

 
6. DA SESSÃO, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES: 
 

6.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas neste 
Edital. 
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6.2. O critério de julgamento deste pregão eletrônico será o MENOR PREÇO 
POR ITEM, por meio do modo de disputa ABERTO E FECHADO. 
 
6.3. Aberta a sessão pública, o Agente da Contratação/Pregoeiro verificará as 
propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
6.4.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante: 
 
6.5. A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
 
6.6.  A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente da Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
Agente da Contratação/Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da 
etapa de envio de lances. 
 
6.9. Classificadas as propostas, considerando-se o critério de MENOR PREÇO, 
o Agente da Contratação/Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade 
em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 
 
6.10. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro. 
 
6.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 
 
6.12. Na fase competitiva do pregão, o intervalo entre os lances enviados 
obedecerá às seguintes regras. 
 
6.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 
de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro; 
 
6.16. Os lances enviados em desacordo com este item serão descartados 
automaticamente pelo sistema; 
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6.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma 
deverão ser desconsiderados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro; 
 
6.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 
 
6.19. O Agente da Contratação/Pregoeiro, poderá, durante a disputa, como 
medida excepcional, excluir o lance que possa comprometer, restringir ou 
frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 
eletrônica automática via sistema 
 
6.20. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
via sistema, do menor preço ou maior desconto registrado, vedada a 
identificação do licitante. 
 
6.21. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa ABERTO E FECHADO, no qual os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de 
julgamento adotado neste edital. 
 
6.22.  A etapa inicial de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 
(quinze) minutos; 
 
6.23. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará o 
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada; 
 
6.24. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 
ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo; 
 
6.25. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o 
subitem anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e 
fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do 
prazo; 
 
6.26. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens acima, o sistema 
ordenará os lances em ordem de vantajosidade; 
 
6.27. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da 
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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6.28. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, o Agente da Contratação/Pregoeiro 
poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício 
da etapa fechada. 
 
6.29. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente da 
Contratação/Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 
pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
6.30 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 01 (uma) hora, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no Portal Licitanet. 
 
6.31. Caso ocorra qualquer problema técnico no sistema, os licitantes serão 
informados no campo de mensagens pelo Agente da Contratação/Pregoeiro. 
Desde já solicitamos que os licitantes aguardem o início ou continuidade do 
certame na sala de disputa. 
 
6.32. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, de modo que o Agente de Contratação/Pregoeiro 
adotará os procedimentos referentes aos benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, como segue: 
 
6.33. O procedimento de empate - lances classificados no intervalo de até 5% 
(cinco por cento) superiores ao da empresa declarada arrematante - será 
detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o recebimento de 
lances, o sistema identificará a existência da situação de empate informando o 
nome da empresa. Em seguida, o sistema habilitará para o Agente de 
Contratação/Pregoeiro o botão “Convocar” que permitirá a convocação da 
empresa que se encontra em situação de empate. Acionado o botão, o sistema 
emitirá nova mensagem informando para a empresa em situação de empate 
que esta deverá, em 05 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor 
lance registrado para o lote. Durante o período, apenas a empresa convocada 
poderá registrar o novo lance. 
 
6.34. O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da empresa, o 
sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado 
de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de 
empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao Agente de 
Contratação/Pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos esses 
procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
disponíveis para os demais participantes do certame. 
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6.35. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.36. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
6.37. Apenas terão direito aos benefícios acima mencionados as empresas que 
tiverem se manifestado como enquadradas nos termos da Lei Complementar 
nº 123/06, na forma prevista neste Edital. 
 
6.38. Os benefícios acima mencionados não são aplicados aos lotes cujos 
valores estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

6.38.1.  Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será 
considerado o valor anual da contratação na aplicação do limite previsto no 
subitem anterior. 
 

6.39. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os 
critérios de desempate previstos no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.40. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente da 
Contratação/Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste edital. 
 
6.41. A negociação será realizada por meio do sistema e será acompanhada 
pelos licitantes. 
 
6.42. Encerrada a etapa de negociação da proposta, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à compatibilidade da proposta de preço em relação ao estimado, a sua 
exequibilidade e adequação do objeto e verificará, em seguida, a habilitação do 
licitante conforme disposições deste edital. 
 
6.43. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, seguindo a ordem de classificação. 
 
6.44. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo a ser informado, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada no prazo máximo de 02 
(duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
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quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
6.45. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 
antes de findo o prazo. 
 

6.45.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
 

6.45.2 Contiverem vícios insanáveis; 
 

6.45.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 

6.45.4. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação; 

 
6.45.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração 
 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 

7.1. Os documentos de habilitação elencados abaixo serão enviados por meio 

do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

7.2.  Para fins do disposto neste edital, entende-se como documento digital 

aquele em formato digital ou digitalizado, este último em formato PDF, sendo 

vedada a apresentação de arquivos em imagem. 

 

7.3.  O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar a qualquer momento, 
em caráter de diligência, que os documentos de habilitação remetidos sejam 
apresentados em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os documentos 
deverão ser encaminhados ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Rio 
Bananal, via SEDEX, no prazo estabelecido pelo Agente da 
Contratação/Pregoeiro. 
 
7.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o 
Agente de Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação previstas neste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação: 
 

7.5. Na avaliação descrita acima serão consultados os seguintes cadastros: 
 
7.5.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 
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7.5.2. Lista de empresas inidôneas e proibidas de contratar do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo nos endereços eletrônicos: 
 

7.5.3. https://www.tce.es.gov.br/portal-da- transparencia/consultas/lista-de-
responsaveis/empresas-inidoneas/; 
 
7.5.4. https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista- de-
responsaveis/proibidos-de-contratar/. 

 
7.6. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou 
contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 
7.7. Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos 
de habilitação serão apreciados nos termos do presente edital e, após análise, 
será declarado vencedor o licitante classificado em primeiro lugar, caso tenha 
atendido a todas as exigências do edital. 
 

7.8. A verificação pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL/ES nos 
sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 
 
7.9.  Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo 
vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham 
validade; 
 
7.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” 
em substituição aos documentos requeridos neste edital. 
 
7.11. Na hipótese da proposta arrematante não for aceitável, ou se o licitante 
não atender às exigências habilitatórias ou se recusar a assinar o contrato, o 
Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda 
ao edital. 
 
8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
8.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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8.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada – EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
8.5. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
 
8.6. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.7. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 
País: Decreto de Autorização; 
 
9. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
 
9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
 
9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, obtida 
por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br/certidao; 
 
9.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
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9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
9.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal: Certidão dos 
Tributos relativos ao domicílio ou sede da proponente. A proponente com filial 
no Município de Rio Bananal/ES fica obrigada a fornecer a certidão relativa a 
esta Filial, para atendimento do item; 
 
9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação da 
licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
9.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de 
habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com 
número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
 
9.11.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz; 
 
9.11.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial; 
 
9.11.3. Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação 
for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da 
filial, simultaneamente; 
 
9.11.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
9.11.5. Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a 
empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB). 
 
9.12. O Agente de Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a 

análise dos documentos de habilitação procederão à validação das certidões 

negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (receita federal, 
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procuradoria geral da fazenda nacional, caixa econômica federal, previdência 

social, secretarias da fazenda e tribunal superior do trabalho). 

9.13. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo 

órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data de abertura do Pregão. 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados, declarações ou certidões fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
 
10.2.  O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s), preferencialmente, em papel 
timbrado da empresa, órgão ou entidade da Administração Pública, assinado 
por seu representante, com descrição dos itens contratados; 
 
10.3. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora; 
 
10.4.  Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho 
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado 
ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 
desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
 
10.5. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, 
as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa 
consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo 
nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 
consorciadas; 
 
10.5.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, 
as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 
acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 
 
10.5.2. Para fins de comprovação de participação do consorciado, caso este 
não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao 
atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio; 
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10.6. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para 
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante 
que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela 
Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na legislação. 
 

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

11.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios 
Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 
60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no 
documento. 
 
11.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita 
o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de 
Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de 
contratar com a Administração Pública; 

11.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial 
não o exime de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela 
apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido 
mínimo, na forma exigida neste instrumento, quando exigido. 
 
12. DAS DECLARAÇÕES OBRIGATORIAS 

a) Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, 
obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação: 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

 
A empresa ...................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
........................................... sediada na .........................................., declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.  
 
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 
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b) Declaração de “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”, com base 
fundamento no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal: 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

 
A empresa: ............., inscrita no CNPJ sob o nº............, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) .................., portador da Carteira de Identidade 
nº. .......... e do CPF nº. , DECLARA, para fins do disposto no Lei Federal nº 14.133/21 
e Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos 
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 

c) Fornecer e manter, obrigatoriamente, disponível endereço eletrônico (e-mail) 
para notificação de decisões proferidas no procedimento, que terão validade 
para ciência inequívoca, produzindo efeitos para contagem de prazos, através 
de DECLARAÇÃO, conforme modelo abaixo: 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

 
A empresa: ...................., inscrita no CNPJ sob o nº ........., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Senhor(a) ............., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
.............. e do CPF nº ..........., DECLARA seu endereço eletrônico (e-mail) ................., 
para notificar e receber decisões proferidas no procedimento, que terá validade para 
ciência inequívoca, produzindo efeitos para contagem de prazos.  
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

d) Declaração expressa atestando que a licitante não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a 
fiscalização dessa obrigação, conforme modelo abaixo: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... e do 
CPF nº........., DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 

e) O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação, conforme modelo abaixo, sob pena de 
não enquadramento como ME/EPP conforme Art. 4 da Lei Federal nº 
14.133/21: 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... e do 
CPF nº........., DECLARA que no presente ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... e do 
CPF nº........., DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
g) A declaração falsa de qualquer uma das declarações acima ensejará a 
aplicação das penalidades cabíveis, sem prejuízo das multas. 
 

13. REGULARIDADE FISCAL DE ME/EPP 
 
13.1. O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que apresentem alguma restrição; 

13.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos 
documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006; 

13.3. O prazo acima poderá, a critério da PMRB, ser prorrogado por igual 
período; 

13.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado a PMRB convocar os licitantes 
remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

14. COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
 
14.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 
123/2006 deverá apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA 
COMERCIAL, expedida no período máximo de 120 (cento e vinte) dias anterior 
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a data de abertura da sessão, e DECLARAÇÃO de observância do limite de 
enquadramento conforme requerido no tópico 12 letra E, sob pena de não 
enquadramento como ME/EPP. 
 
14.2. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na 
esfera civil, penal e administrativa. 
 

15. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
15.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro convocará o vencedor do certame e 
fixará prazo para enviar, pelo sistema, a proposta atualizada, em conformidade 
com o último lance ofertado ou valor negociado. 
 
15.2. Quando por impossibilidade de carregamento do arquivo da proposta 
atualizada no Sistema Licitanet, será admitido o envio para o e-mail 
editais@riobananal.es.gov.br. 
 
15.3. No caso de envio por e-mail, será considerada a data e hora de efetivo 
recebimento na caixa postal da equipe de pregão. 
 
15.4. A prorrogação do prazo poderá ocorrer por solicitação do licitante, 
mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, bem como 
de ofício quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos; 
 
15.5. A Proposta Atualizada deverá ser entregue no sistema, sendo necessário 
o upload de seu arquivo, juntamente com a documentação complementar, 
quando exigida no edital, em moeda corrente do País, nas condições e 
especificações estabelecidas neste edital, seus anexos e sistema provedor. 
 
15.6. Deverá constar na proposta atualizada a indicação dos valores unitários 
dos itens e MARCA ofertada. 
 
15.7. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação 
expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo 
de 60 (sessenta) dias; 
 
15.8. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional incluindo todos os 
impostos, seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais, bem como 
quaisquer outros custos relacionados com a entrega do produto, com base nas 
especificações do objeto. 
 
15.9. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, 
ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
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15.10. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores 
ao estimado para CADA ITEM/LOTE. 
 
15.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer 
título, devendo o objeto ser entregue ao Órgão sem ônus adicionais. 
 
15.12. O Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta melhor 
classificada quanto a compatibilidade do(s) preço(s) ofertado(s) em relação 
ao(s) preço(s) estimado(s) na pesquisa de mercado, podendo solicitar 
manifestação do setor demandante acerca de sua compatibilidade técnica com 
as especificações contidas no Termo de Referência. 
 
15.13. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de 
servidores da PMRB para orientar sua decisão. 

 
15.14. Não será admitida proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios 
ou incompatíveis com os praticados no mercado, exceto quando se referirem a 
recursos materiais ou técnicos do licitante, para os quais ele renuncie à parcela 
ou à totalidade da remuneração. 

 
15.15. Quando necessário, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 
estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade da sua 
proposta, por meio de documentos. 

 
15.16. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do 
anexo contendo a proposta detalhada quando o preço ofertado for aceitável e 
houver necessidade de ajustes para adequar a propostas aos requisitos 
exigidos neste edital e seus anexos. 

 
15.17. Em caráter de diligência, os arquivos remetidos poderão ser solicitados 
a qualquer momento em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os 
documentos deverão ser encaminhados ao Setor de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Rio Bananal. 

 
15.18. Será desclassificado o licitante que abandonar o certame deixando de 
enviar a documentação acima indicada, o que pode ensejar a instrução de 
processo para aplicação de sanções previstas neste edital. 
 

16. SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
16.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação 
e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
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propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
16.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 
16.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares 
após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em 
formato digital, via sistema, no prazo a ser estabelecido, após solicitação do 
Agente de Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico. 
 
16.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 
 
17. REGRAS PARA RECURSOS 
 

17.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de 
forma IMEDIATA, via sistema provedor, APÓS O TÉRMINO DO 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU 
INABILITAÇÃO. O sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 10 
(dez) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das propostas e do ato 
de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade 
Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarada vencedor. 

17.2. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio 
diverso do aqui estabelecido (chat de mensagens, e-mail, carta, etc.). 

17.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, 
EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal, realizada pelo sistema 
provedor. 
 
17.4. Os demais licitante ficarão intimados para, se desejarem, apresentar 
contrarrazões, EM IGUAL NÚMERO DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo 
prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 
 
17.5. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
17.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
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17.7. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo licitante. 
 
17.8. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da Autoridade Competente. 
 
18. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
 

18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior 
para promover a adjudicação do objeto e homologar a licitação. 

 
18.2. A proposta vencedora estará disponível no portal de transparência da 
PMRB após a homologação do pregão eletrônico. 

 
18.3. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato/ata de registro de preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir 
da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos. 
 
18.4. O prazo para assinatura do contrato/ata de registro de preços poderá ser 
prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte 
durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo seja 
aceito pela Administração. 
 
18.5. A Administração, quando o convocado não assinar o Termo de 
Contrato/Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
18.6. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos deste edital, poderá: 
 
18.6.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 
 
18.8. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
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19. ORIENTAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

19.1. Todos os procedimentos e orientações sobre a execução da contratação 
constam no Termo de Referência e Minuta do Contrato/Minuta da Ata de 
Registro de Preços. 
 
20.DO PAGAMENTO 
 
20.1. As orientações sobre o pagamento constam no Termo de Referência e 
Minuta do Contrato/Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla 
defesa; 
 
21.2. As sanções relativas à execução do contrato constam no Termo de 
Referência. 
 
22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
22.1. A vigência da Ata de Registro de Preços e suas eventuais prorrogações 
constam no Termo de Referência e Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
22.2. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 
licitação ou desta contratação direta, conforme DECRETO MUNICIPAL N° 
2.539/2023. 
 
23. DA ATA DA LICITAÇÃO 
 
23.1. Os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em 
ata, em especial: os licitantes participantes; as propostas apresentadas; os 
avisos, os esclarecimentos e as impugnações; os lances ofertados, na ordem 
de classificação; a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; a 
aceitabilidade da proposta; a habilitação; a decisão sobre o saneamento de 
erros ou falhas na proposta ou na documentação; os recursos interpostos, as 
respectivas análises e as decisões; o resultado da licitação. 
 
23.2. A ata da sessão pública será disponibilizada no portal de transparência 
da PMRB e no Sistema Licitanet, imediatamente após o seu encerramento, 
para acesso livre. 
 
24. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
24.1. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase do 
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procedimento, efetuar diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, sendo vedada aos licitantes a juntada posterior de 
informações ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
análise da proposta de preço e habilitação. 

 
24.2. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase do 
procedimento, solicitar informações complementares aos licitantes. 

24.3. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro solicitar a contribuição 
de servidores da PMRB para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto 
licitado. 

24.4. Cabe ao Agente de Contratação/Pregoeiro solucionar os casos omissos 
do edital com base no ordenamento jurídico vigente e nos princípios de Direito 
Público. 

24.5. O licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo 
responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela prática de atos 
fraudulentos. 

24.6. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
 

24.6.1. Anexo I: Termo de Referência; 
 
24.6.2. Anexo II: Modelo de Proposta de Preços; 

 
24.6.3. Anexo III: Minuta de Contrato. 
 
 
 

Rio Bananal – ES, 01 de Outubro de 2024. 

 

 

LUCIANA MARIA BRUMATTI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo subsidiar o procedimento 
licitatório, na modalidade PREGÃO, no formato ELETRÔNICO, para a 
Aquisição de Veículo utilitário tipo SUV de 05 Lugares, adesivado 
conforme as especificações da Portaria MDS 2.600/2018, modificada pela 
Portaria SNAS nº 121 de 19 de outubro de 2021 e Manuais em anexo, a ser 
destinado a APAE – Associação de Pais e Amigos Excepcionais de Rio 
Bananal, conforme as condições, especificações e quantitativos descritos 
neste Termo de Referência. 

1.2. Deverão ser rigorosamente atendidas a especificação e quantitativo 
constantes na tabela abaixo e observados os esclarecimentos constantes neste 
Termo de Referência: 
 

ITEM QUANT UNID. 
CÓD. 
E & L 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

01 01 UNID 30538 

Veículo utilitário tipo SUV, zero quilômetro; ano 

e modelo não inferior à data da contratação; 

capacidade para 5 ocupantes; porta-malas 

com, no mínimo, 390 litros de capacidade 

volumétrica; 5 portas; direção hidráulica e/ou 

elétrica; vidros elétricos no mínimo nas janelas 

das portas dianteiras; travas elétricas nas 

portas; jogo de tapetes de borracha ou de 

material similar a carpete; cor branca com 

padronização visual do Ministério da 

Cidadania; motor de, no mínimo, 110 CV de 

potência, combustível gasolina, etanol, 

bicombustível (etanol e gasolina) ou diesel; ar 

condicionado de fábrica; todos itens 

obrigatórios, conforme legislação vigente; 

documentação (emplacamento e 

licenciamento) em nome do ente federado; 

garantia mínima de 12 (doze) meses. 

R$ 131.638,63 R$ 131.638,63 

VALOR TOTAL R$ 131.638,63 

 
                                                                                                                                                                  
1.3. O objeto desta licitação é caracterizado como comum, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referencia. 
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1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 2.472, de 19/12/2022. 
 
1.5. Com fundamento no inciso III, do artigo 49, da Lei Complementar 
123/2006, entendemos que não deve ser estabelecida, neste certame, cota de 
até 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, para o item 01, em função das seguintes razões: 
 
a) exigência de melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, 
dadas as vantagens advindas da economia de escala gerada pela contratação 
e adjudicação dos bens em conjunto. Assim sendo, quanto maior o quantitativo 
licitado para o item, menor poderá ser o custo do produto, já que em aquisições 
e compras em maiores quantidades normalmente são obtidos descontos 
substanciais, gerando benefícios à Administração; 
 
b) atendimento ao princípio da eficiência, alçado à condição de princípio da 
Administração Pública pela Emenda Constitucional nº 19/1998, em razão do 
qual deve-se objetivar sempre maior qualidade e economicidade dos atos e 
procedimentos administrativos, de modo a melhorar a relação custo/benefício 
nos trabalhos executados no órgão público; 
 
c) alcance do objeto com racionalidade administrativa, o que implica na 
necessidade de medição dos custos administrativos envolvidos no processo de 
obtenção dos bens pretendidos. Nesse sentido, a subdivisão do objeto poderia 
gerar distorções diversas, como maior número de contratos a administrar ou 
contratação de bens com marcas/modelos diferentes, o que dificultaria, por 
exemplo, a fiscalização da contratação. 
 
1.6. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano a partir de sua 
publicação nos meios oficiais. 
 
2. DAS AMOSTRAS: 
 
2.1. Não será exigida amostra para a presente contratação. 
 
3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados, declarações ou certidões fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
 
4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 
 
4.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica 
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, 
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devendo ser comprovada de forma objetiva que será restrita à apresentação da 
seguinte documentação: 
 
4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, observada a data de validade definida no 
instrumento, no caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a 
certidão negativa de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data 
de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a 
sessão de abertura da licitação. 
 
4.3. Para a presente aquisição não se faz necessária a apresentação de 
Balanço Patrimonial, sobre o estatuto das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (LC nº 123/2006), dentre os benefícios nos parece merecer 
destaque o regime tributário do Simples Nacional. ME e EPP enquadradas no 
Simples Nacional não são obrigadas a fazer o Balanço Patrimonial anual. 
 
4.4. O art. 37, inc. XXI da CF/88, menciona que; 
 
 

“ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública, o 
qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações." 
(GRIFO NOSSO) 
 

4.5. Ou seja, a qualificação econômica que poderá ser exigida é tão somente 
aquela indispensável à garantia do cumprimento das obrigações oriundas do 
Contrato Administrativo derivado da respectiva licitação. 
 
5. DAS CONSULTAS DE SANÇÕES: 
 
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 
Contratação deverá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
 
5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

5.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
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5.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU; 

5.5. Cadastro de empresas inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo – TCE/ES (https://www.tcees.tc.br/portal-da-

transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/) e proibidas 

de contratar com o Poder Público estadual ou municipal 

(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-

responsaveis/proibidos-de-contratar/). 

5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
5.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
5.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 
5.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
 
5.10. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
5.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
5.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
5.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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5.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
6. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
6.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
6.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada – EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
6.5. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
 
6.6. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
6.7. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 
País: Decreto de Autorização; 
 
7. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
 
7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
 
7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, obtida 
por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br/certidao; 
 
7.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
7.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal: Certidão dos 
Tributos relativos ao domicílio ou sede da proponente. A proponente com filial 
no Município de Rio Bananal/ES fica obrigada a fornecer a certidão relativa a 
esta Filial, para atendimento do item; 
 
7.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
7.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação da 
licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
8. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
8.1. Considerando o SUAS - Sistema Único de Assistência Social, é de 
responsabilidade do município de Rio Bananal-ES executar a Proteção Social 
Especial de Alta e Média Complexidade e a Proteção Social Básica. As 
Proteções integram a rede de serviço socioassistencial e é ofertado por 
execução direta pela SEMAS (Secretaria Municipal de Assistência Social) e 
indireta pelas OSC’S - Organização da Sociedade Civil.  Nesse contexto temos 
a APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, que é uma 
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associação beneficente, sem fins lucrativos, que se propõe a manter e 
incentivar a criação de estabelecimentos especializados destinados ao 
tratamento, habilitação, reabilitação e inserção social da pessoa portadora de 
deficiência, assim como, esclarecer, orientar e auxiliar pais e amigos na 
conduta relativa aos excepcionais. A APAE, foi contemplada pela emenda 
parlamentar federal nº 202238580014, conforme programação nº 
320435120220001 - ano 2022, inserida no Sistema de Informação e Gestão de 
Transferência Voluntária – SIGTV, GND-4 Investimento, conforme espelho da 
programação em anexo, sendo o item a ser adquirido, um  Veículo utilitário tipo 
SUV sem acessibilidade. 
 
8.2. Por se tratar de Emenda Parlamentar Federal, há necessidade do pedido 
de compra ser independente de qualquer outra compra, atendendo a 
fidedignidade do que foi pactuado no sistema SIGTV e a transparência na 
prestação de conta a ser disponibilizado pelo Governo federal, a ser 
preenchido através do demonstrativo físico financeiro do cofinanciamento 
federal do Governo Federal – Sistema Único de Assistência Social.  
 
8.3. De acordo com a portaria do MDS nº 2600, de 6 de novembro de 2018, 
que Dispõe sobre a Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência 
Social – MOBSuas (que compreende o transporte destinado ao deslocamento 
de usuários e das equipes de referência dos serviços, programas e projetos) 
existe um padrão a ser seguido de Identidade Visual dos veículos que integram 
o MOBSUAS, sendo necessário que o veículo seja entregue a OSC 
devidamente adesivado, conforme as especificações da Portaria MDS 
2.600/2018, modificada pela Portaria SNAS nº 121 de 19 de outubro de 2021 e 
Manuais em anexo. 
 
8.4. Conforme Plano de Trabalho (em anexo) apresentado pela APAE, o 

veículo será utilizado para o transporte dos 25 usuários e familiares que 

recebem atendimento na instituição. 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 
9.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
10. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 
 
10.1. Os bens a serem adquiridos para fins e efeitos da Lei Federal n° 
14.133/21, caracterizam-se como bens comuns, pois seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por 
meio de especificações usuais no mercado. 
 
 
 

Pág. 271

004516/2024



 
 
 
  
 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024 
Terra Adorada Entre Outras Mil És tu, Brasil, Ó Pátria Amada 

11. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
11.1. Priorizamos pela realização de licitação, na modalidade Pregão 
Eletrônico, haja vista que nessa modalidade é facilitada a entrada de vários 
fornecedores, fazendo com que exista uma ampliação na disputa licitatória, 
pois empresas de diversas localidades podem participar, além de baratear o 
processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas. Trata-se de uma 
modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um 
sistema com comunicação via internet.  
 
12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
12.1. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM desde que observadas às especificações e 
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, futuro edital e 
demais anexos. 
 
12.2. Será considerada vencedora do certame a licitante que, após a análise da 
proposta de preços e dos documentos de habilitação, atendidas às exigências 
do Edital, houver ofertado o menor preço para o fornecimento do objeto da 
licitação. 
 
12.3. As licitantes deverão apresentar proposta que contemple todos os custos 
para o fornecimento do objeto. 
 
14. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 
14.1. Prazo de entrega: em até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da 

data da Autorização de Fornecimento. 

14.2. O veículo deverá ser entregue adesivado conforme as especificações 

da Portaria MDS 2.600/2018, modificada pela Portaria SNAS nº 121 de 19 

de outubro de 2021 e Manuais em anexo, contendo a logo da Prefeitura de 

Rio Bananal e da APAE – Associação de Pais e Amigos Excepcionais de 

Rio Bananal. 

14.3. Para fins de atendimento as normas referentes à utilização do 

recurso para pagamento do item do presente processo, todas as 

despesas referentes a aquisição, emplacamento, licenciamento e 

adesivação do veículo, deverão constar em uma única nota fiscal.  

14.2. Forma de entrega: O veículo deverá ser entregue acompanhado da 
respectiva Nota Fiscal, bem como da cópia reprográfica da Autorização de 
Fornecimento na Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES, Avenida 14 de 
Setembro, n.º 887, Bairro Centro – Rio Bananal/ES, CEP: 29920-000. A 
entrega deverá ser realizada pela contratada de segunda a sexta-feira, no 
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horário de 08h:00min as 11h:00min e de 13h:30min as 16h:00min horas, ou 
outro horário estipulado na Ordem de Fornecimento, respeitando os pontos 
facultativos e feriados; 
 
14.3. O veículo será recebido provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 
14.4. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituído no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 
14.5. O veículo será recebido definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
 
14.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
14.7. O recebimento provisório ou definitivo do veículo não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato.  
 
14.8. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a 
impossibilitar o cumprimento do referido prazo de execução, a Contratada 
deverá comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Assistência Social tal 
ocorrência, indicando a data em que efetivará a execução, não podendo o 
adiamento ser superior a 05 (cinco) dias corridos. 
 
14.9. A eventual reprovação do veículo, em qualquer fase de sua execução, 
não eximirá o Contratante da aplicação das multas a que está sujeita a 
Contratada. 
 
14.10. A Contratada não fica exonerada de suas responsabilidades por vícios 
que venham a ser observados após a entrega do veículo, nos termos do 
Código Civil, observadas as disposições do Termo de Referência e do Edital. 
 
14.11. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, 
seguros, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
decorrentes da execução dos serviços. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
15.1. São obrigações da Contratante: 
 
15.1.1. aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 
15.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
 
15.1.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
15.1.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
 
15.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 
 
15.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 
 
15.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

16.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, Edital e seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

 

16.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

 

16.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando for o caso. 
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16.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

 

16.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

16.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 

16.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

16.1.7. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a 

vigência do contrato; 

16.1.8. Manter o fornecimento do objeto, de acordo com as especificações 

constantes no Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a 

qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

16.1.9. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do 

produto objeto do edital; 

16.1.10. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o 

objeto no qual sejam verificados danos em decorrência do transporte, bem 

como, providenciar a imediata substituição do mesmo; 

16.1.11. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo 

contratante quando da entrega do produto; 

16.1.12. Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a 

procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela 

Administração, sem qualquer ônus adicional; 

16.1.13. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

do contrato;  

16.1.14. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

16.1.15. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou 

materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, 
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advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança, quando da execução do fornecimento; 

16.1.16. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, 

despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como 

emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à 

execução do objeto contratado; 

16.1.17. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na 

fabricação de seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e 

solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, 

as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se 

verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou 

transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos 

por sua conta; 

16.1.18. Manter endereço eletrônico (e-mail) e numero de telefone válido para 

fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; 

comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

 
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 
 
19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
 
19.1. A execução do contrato será acompanhada por servidores previamente 
designados pela Administração, nos termos das prerrogativas da Administração 
no Art. 104 e Art. 117 da Lei nº 14.133/21, que deverão atestar a realização dos 
serviços contratados para cumprimento das normas estabelecidas, será 
designado Fiscal Setorial, Fiscal Administrativo e Gestor de Contratos, as 
competências definidas neste Termo de Referência são as seguintes: 
 

FISCAL SETORIAL/TÉCNICO – servidor (membro ou administrativo) designado 
junto ao local de execução do contrato, quando da prestação dos serviços 
ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades 
desconcentradas da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, para o 
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acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou 
administrativos, conforme política definida pelo Ordenador de Despesas; 
 
FISCAL ADMINISTRATIVO – servidor (membro ou administrativo) designado 
para o acompanhamento e fiscalização dos aspectos administrativos da 
execução dos serviços nos contratos, bem como quanto às providências 
tempestivas nos casos de inadimplemento contratual e acompanhamento e 
fiscalização quanto aos aspectos administrativos. 
 
GESTOR DO CONTRATO – servidor (membro ou administrativo) designado 
para coordenar e comandar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios 
à instrução processual e ao encaminhamento da documentação para 
formalização dos procedimentos que envolvam a prorrogação, alteração, 
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, 
dentre outros, conforme política definida pelo Ordenador de Despesas. 

 
19.1.1. Previamente, ficaram responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do Contrato os servidores abaixo designados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social para esta finalidade: 
 

 TITULAR SUPLENTE 

SERVIDOR 
CAROLINE RIGONI 

FIGUEREDO 
NAIARA GOMES DE JESUS 

Nº MATRÍCULA 010238 007492 

CARGO COORD. OPERACIONAL 
ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO  

VÍNCULO COMISSIONADO COMISSIONADO 

 
19.2. Aos servidores investidos na função de fiscal compete: 
 
19.2.1. Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando todas as ações necessárias para a regularização das 
faltas ou defeitos constatados; 
  
19.2.2. Receber, acolher e atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta prestação dos serviços, para fins de pagamento; 
 
19.2.3. Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidades, bem como efetuar as glosas na Nota Fiscal/Fatura; 
 
19.2.4. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as 
situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, 
para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções cabíveis, 
resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa; 
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19.2.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
Fiscal deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes. 
 
19.3. A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla 
ação da Fiscalização do contrato, bem como atendendo prontamente às 
solicitações que lhe forem efetuadas pelo contratante; 
 
19.4. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização do Contrato durante a 
execução do objeto contratado não poderá ser invocada para eximir a 
contratada da responsabilidade pela prestação dos serviços; 
 
19.5. A Fiscalização do Contrato será exercida no interesse exclusivo do 
contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por 
qualquer irregularidade; 
 
19.6. Deverá ser observado pela Administração Pública, bem como pelo 
Contratado o DECRETO N° 2.426/2022 que aprovou a IN-SCC nº 001/2022 e o 
DECRETO N° 2.553/2023 que trata de Gestão e Fiscalização dos contratos. 
 
20. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO: 
 

CAPÍTULO 01 

20.1. LIQUIDAÇÃO 

 
20.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Municipal nº 2477/2022. 
 
20.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 

 o prazo de validade; 

 a data da emissão;  

 os dados do contrato e do órgão contratante;  

 o período respectivo de execução do contrato;  

 o valor a pagar; e  

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
20.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
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20.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
20.1.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
 
20.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

20.1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

20.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação.  

CAPÍTULO 02 
20.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

 
20.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa que ocorrerá, conforme 
seção anterior, nos termos do Decreto Municipal nº 2.477/2022. 
 

CAPÍTULO 03 
20.3. FORMA DE PAGAMENTO 

 
20.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
20.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
20.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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20.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente 

20.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

21. DO REAJUSTE DO CONTRATO: 
 
21.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 
 
21.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

21.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

21.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer: 

21.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo; 

21.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

21.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

21.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Pág. 280

004516/2024



 
 
 
  
 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024 
Terra Adorada Entre Outras Mil És tu, Brasil, Ó Pátria Amada 

 
22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
 
22.1. Não haverá exigência de garantia de execução. 
 
23. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS: 
 
23.1. Garantia do veículo: no mínimo 12 (doze) meses sem limite de 
quilometragem, a contar da data de emissão da nota fiscal da entrega do 
veículo. 
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
24.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
XII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas na Lei 
Federal n° 14.133/21 as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

24.4.  A sanção prevista neste tópico, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21. 

24.5.  A sanção prevista no inciso III do caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos. 

24.6. A sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, bem como pelas 
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infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos. 

24.7.  A sanção estabelecida no inciso IV do caput do Art. 156 será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 

24.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do Art. 156 poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste 
artigo. 

24.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

24.10 A aplicação das sanções previstas no caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública 

24.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei 
Federal n° 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 da Lei n° 14.133/21 requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

24.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional 
não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere 
o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 
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pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

24.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

24.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

24.15. A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 
se refere o caput do Art. 158 da Lei n° 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

24.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21 ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

24.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei n° 14.133/21 ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

24.18. A Prefeitura Municipal de Rio Bananal deverá, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicada, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

24.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. A aplicação de 
multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
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e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 

24.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da 
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) 
anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

24.21. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

24.22. Devera ser observado pela Administração, bem como pela Contratada, o 
DECRETO 2.436/2022 que aprovou a IN-SCC nº 002/2022 que trata do 
procedimento para apuração de responsabilização da contratada. 
 
25. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 
 
25.1. Conforme cotação de Preços realizada pelo Setor de Compras, o valor 

médio do item foi de R$ 131.638,63 (Cento e trinta e um mil, seiscentos e 

trinta e oito reais e sessenta e três centavos). 

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
26.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas do presente 
termo correrão por conta das dotações orçamentárias, alocadas na Secretaria 
de Assistência Social, do orçamento de 2024. 
 

Órgão: 077 - Secretaria Municipal de Assistência Social 

Unidade Orçamentária: 001 - Secretaria Municipal de Assistência Social 

077001.0824400372.070 - Manutenção das Diversas Transferências Voluntárias do 

" F.N.A.S " 

44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE – Ficha: 0000285 
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27. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD: 
 
27.1. É vedado aos partícipes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
repassado em decorrência da execução do respectivo contrato prevista em seu 
objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
27.2. Os partícipes se comprometem a manter o sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis – repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 
para viabilizar o cumprimento do instrumento.  
 
27.3. Os partícipes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem 
dados patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados 
pessoais, repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, por 
inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  
 
27.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais, a contratante, para a execução do objeto do contrato, tem acesso a 
dados pessoais dos representantes do contratado, tais como número do CNPJ, 
CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia de documento de 
identificação.  
 
27.5. A contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais e se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais repassados pelo contratante.  
 
27.6. A contratada fica obrigada a comunicar a contratante, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou lícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou lícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
28.1. Considerando que nas Licitações Públicas a Lei Federal nº 14.133/21 
proíbe expressamente o direcionamento do edital para uma marca ou modelo 
específico, os servidores responsáveis pela elaboração deste instrumento 
declaram, sob as penalidades da lei, que as especificações dos itens a serem 
licitados foram desenvolvidas de maneira independente. Dessa forma, 
garantimos a ausência de qualquer tipo de direcionamento por parte dos 
envolvidos. 
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28.2. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pela 
Lei Federal n° 14.133/21 e suas posteriores alterações. 
 
 
 

Rio Bananal - ES, 10 de Outubro de 2024. 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 
 
 

À Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES, 
 
Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço Completo:  
CEP:  
Fones / Fax:  
E-mail:  
Site Internet:  
Optante SIMPLES: (  ) SIM   (  ) NÃO 
 
A empresa _____________ submete a apreciação de Vossa Senhoria, a 
proposta em conformidade com o Edital em epígrafe. 
 
Objeto: Aquisição de Veículo utilitário tipo SUV de 05 Lugares, adesivado 
conforme as especificações da Portaria MDS 2.600/2018, modificada pela 
Portaria SNAS nº 121 de 19 de outubro de 2021 e Manuais em anexo, a ser 
destinado a APAE – Associação de Pais e Amigos Excepcionais de Rio 
Bananal. 
 
 

          
ITEM       

QUANT. UNID. DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

01     
 

R$  

 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ................... (.............por 
extenso.............) 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: O prazo de validade da presente proposta de 
preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
PRAZO DE ENTREGA: O objeto deverá ser entregue no prazo estipulado em 
edital, após o recebimento da ordem de fornecimento, conforme quantidades 
estabelecidas na respectiva solicitação ou instrumento equivalente. 
 
PRAZO DE GARANTIA/VALIDADE: As licitantes deverão fornecer 
garantia/validade dos bens conforme exigido no Termo de Referência (anexo I). 
 
DECLARAÇÕES: 

Pág. 288

004516/2024



 
 
 
  
 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024 
Terra Adorada Entre Outras Mil És tu, Brasil, Ó Pátria Amada 

 
1 - Declaramos expressamente que os preços cotados incluem todos os custos 
e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes 
da licitação. 
 
2 - Declaramos expressamente que aceitamos todas as exigências do Edital e 
de seus Anexos. 
 
Dados do Representante da Empresa para assinatura do Contrato: 
 
Nome: 
Cargo: 
Nacionalidade: 
Estado civil: 
Profissão: 
Endereço Completo: 
CEP: 
Fone / Fax: 
E-mail: 
Carteira de Identidade:  Órgão Expedidor: 
CPF: 
 
Dados Bancários da Empresa: 
 
Banco: 
Agência: 
Conta: 
 
Dados do Contato com a Empresa: 
 
Nome: 
Cargo: 
Endereço Completo: 
CEP: 
Fone / Fax: 
E-mail: 
 
 
Em ....... de ................................. de 2024. 
 
 

..................................................................................... 
(nome e assinatura do responsável legal) 

(carteira de identidade - número e órgão emissor) 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
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1) O modelo acima é somente de referência, devendo constar todas as 
exigências e demais especificações descritas no Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 031/2024. 
 
2) Caso sejam necessários maiores esclarecimentos, entrar em contato com a 
Equipe de Pregão no endereço e telefone descritos neste Edital. 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

CODIGO CIDADES TCE/ES N° 2024.059E0700001.01.0017 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 
QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE RIO BANANAL E A 
EMPRESA ............................, 
CONFORME ABAIXO MELHOR SE 
DECLARAM. 

 

O MUNICÍPIO DE RIO BANANAL - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 27.744.143/0001-64, 
sediado na Avenida 14 de Setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES, 
designado abreviadamente como CONTRATANTE, neste ato representado 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito EDIMILSON SANTO ELIZÁRIO, 
brasileiro, solteiro, residente e domiciliado neste Município, designado 
abreviadamente como CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor 
Secretário (a) XXXXXXXXXXXX, brasileiro, residente e domiciliado neste 
Município e de outro lado a Empresa .................................., pessoa jurídica de 
direito privado de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº ........................, estabelecida na .........................., nº ........., Bairro .............., 
(Cidade) ........................., CEP: ......................., e-mail: ..................., 
telefone .................., doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato pelo(a) Senhor(a) ................................., portador(a) do CPF 
nº ....................... e da CI nº ......................, (Nacionalidade) ..................., 
(Estado Civil) ...................., (Profissão) ......................, domiciliado(a) e 
residente na .............................., nº .........., Bairro ..............., 
(Cidade) ........................, CEP: ......................, tendo em vista o que consta no 
Processo nº XXXXX/202X e em observância às disposições da Lei Federal n° 
14.133/21 e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição/contratação de 
XXXXX, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID VALOR (R$) 

01    

02    

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1. Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e 
instruções que compõem o Processo nº XXXXX/202X, em especial, o Termo 
de Referência, Anexo II deste Instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO REGIME DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
3.1. Fica estabelecida a forma de execução deste Contrato, compra por preço 
unitário, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, com fornecimento mediante 
Ordem de Fornecimento/Serviço emitida pelo Setor de Ordens deste órgão. 

 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do dia 
seguinte ao da publicação do seu extrato no Diário Oficial, Portal da 
Transparência e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO 
 
4.1. O valor total da contratação é de R$_________ (__________). 
 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram se definidos no Termo de Referência, Anexo II deste 
Instrumento contratual. 
 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 
CNPJ: 

 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTE 
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em XX de XXXXXXX de 
202X; 
 
6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas.  
 
6.2.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo.  
 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
6.9. Devera ser observada pela Administração Pública, bem como pelo 
Contratado, o DECRETO MUNICIPAL 2.435/2022 que aprovou a IN-SCC nº 
003/2022 e Capitulo VI do DECRETO MUNICIPAL N° 2.539/2023 que trata de 
Reajuste e Reequilíbrio nos Contratos Administrativos. 
 
 
 
CLÁUSULA SETIMA: DO PAGAMENTO 
 
7.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no 
Termo de Referência, Anexo II deste Instrumento contratual, bem como as 
determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que:  
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7.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução 
contratual, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para 
a qualificação na contratação direta para fins de pagamento.  
 
7.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de 
reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 
14.133/2021. 
 
7.2. Demais condições de pagamento encontra-se dispostas no Termo de 
Referência, Anexo I do edital do presente processo licitatório. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelos seguinte 
servidores: 
 

 TITULAR SUPLENTE 

SERVIDOR   

Nº MATRÍCULA   

CARGO   

VÍNCULO   

 
8.2. O fiscal do contrato designado pela Secretaria, nos termos da Lei Federal 
n° 14.133/21, que deverá atestar a entrega dos materiais nas condições 
estabelecidas neste instrumento, sem o que não será permitido qualquer 
pagamento. Para tanto, o referido fiscal, fará a imediata anotação e notificação 
ao contratante e a contratada, das irregularidades que por ventura venham 
ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei. 
 
8.3. O contratado e a contratante ficam deverão observar o DECRETO 
2.426/2022 que aprovou a IN-SCC nº 001/2022 que trata sobre a Gestão e 
Fiscalização dos contratos. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIZAÇÕES 
 
9.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
XII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas na Lei 
Federal n° 14.133/21 as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4.  A sanção prevista neste tópico, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21. 

9.5.  A sanção prevista no inciso III do caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos. 

9.6. A sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos. 

9.7.  A sanção estabelecida no inciso IV do caput do Art. 156 será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 
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9.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do Art. 156 poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste 
artigo. 

9.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

9.10 A aplicação das sanções previstas no caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública 

9.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei 
Federal n° 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
da Lei n° 14.133/21 requererá a instauração de processo de responsabilização, 
a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

9.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional 
não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere 
o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

9.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

9.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.15. A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 
se refere o caput do Art. 158 da Lei n° 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013; 
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III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

9.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21 ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei n° 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

9.18. A Prefeitura Municipal de Rio Bananal deverá, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicada, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

9.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. A aplicação de 
multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 

9.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da 
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) 
anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

9.21. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do 
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licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

9.22. Devera ser observado pela Administração, bem como pela Contratada, o 
DECRETO 2.436/2022 que aprovou a IN-SCC nº 002/2022 que trata do 
procedimento para apuração de responsabilização da contratada. 
 

CLÁUSULA DECIMA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes e findo do prazo estipulado para tanto, e independente de termo de 
rescisão;  
 
11.2. Aplicar-se-ão os Arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas 
situações de extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA:  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o 
exercício de 202X, na classificação abaixo: 
 

 
 
 
 
 

 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
 
13.1. É vedado aos partícipes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
repassado em decorrência da execução do respectivo contrato prevista em seu 
objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

13.2. Os partícipes se comprometem a manter o sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis – repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 
para viabilizar o cumprimento do instrumento. 

13.3. Os partícipes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem 
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dados patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados 
pessoais, repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, por 
inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

13.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais, a contratante, para a execução do objeto do contrato, tem acesso a 
dados pessoais dos representantes do contratado, tais como número do CNPJ, 
CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia de documento de 
identificação. 

13.5. A contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais e se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

13.6. A contratada fica obrigada a comunicar a contratante, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou lícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou lícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: ALTERAÇÕES  
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do Art. 136 da Lei nº 14.133/21. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PUBLICAÇÃO  
 
15.1 O referido Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial do 
Estado do Espirito Santo, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no Portal da Transparência na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:  FORO  
 
16.1. Fica eleito o foro da cidade de Rio Bananal/ES, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios 
administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Rio Bananal – ES, XX de XXXXXX de 202X. 
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_______________________________ 
MUNICÍPIO DE RIO BANANAL 

CONTRATANTE 
 
 

______________________________ 
CONTRATADA 
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